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Os candidatos referidos nos pontos, 7.1. e 7.2., que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores em qualquer dos métodos de seleção 
consideram -se excluídos da valoração final.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
a ordenação final de todos os candidatos.

9 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d ) do 
n.º 1 do artigo 37.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 49.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

10 — Em caso de igualdade de classificação o desempate será pela 
forma prevista no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, e subsistindo o empate, pela melhor 
nota da habilitação académica (último grau académico concluído). 
Se mesmo assim permanecerem empatados, desempatam pela maior 
experiência profissional na função, e em seguida pela maior formação 
profissional.

11 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
11.1 — À aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos can-

didatos, apenas do primeiro método eliminatório;
11.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por or-
dem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico funcional, até à satisfação das necessidades que deram 
origem à publicitação do procedimento concursal.

12 — Constituição do júri:
Referência 1:
Presidente: Dr. José Sérgio Rocha Santos Pereira, chefe da Divisão 

da Educação, Desporto e Qualidade de Vida, que preside;
Vogais efetivos: Dr.ª Nícia Paula Marujo Rodrigues, técnica superior, 

engenheiro; Dr. Pedro Henrique Pereira Rodrigues da Cruz, técnico 
superior de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, 
chefe de divisão Administrativa e de Recursos Humanos; Sr.ª Maria 
dos Anjos Miranda Leites, assistente técnico — coordenadora técnica.

O 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Referência 2:
Presidente: Dr. José Sérgio Rocha Santos Pereira, chefe da Divisão 

da Educação, Desporto e Qualidade de Vida, que preside;
Vogais efetivos: Dr.ª Rayana Marcela Medeiros Oliveira, técnica 

superior — Nutrição; Dr. Pedro Henrique Pereira Rodrigues da Cruz, 
técnico superior de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, 
chefe de divisão Administrativa e de Recursos Humanos; Sr.ª Maria dos 
Anjos Miranda Leites, assistente técnico — coordenadora técnica.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, dis-
ponibilizadas na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt

15 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Câmara 
Municipal de Viana do Castelo e disponibilizadas na sua página ele-
trónica.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

17 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 

aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área do Município de Viana do Castelo, po-
dendo, no entanto, serem executados trabalhos fora da área do Município, 
sempre que ocorram situações que assim o exijam.

19 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar 
é o correspondente à 1.ª posição remuneratória, do nível 1, sendo o sa-
lário de referência de 485,00 € de acordo com o disposto no artigo 38.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

20 — O posto de trabalho a prover destina -se ao serviço da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo.

21 — Fundamentação legal: As regras constantes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

22 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d ) do n.º 1, do artigo 37.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, o recrutamento inicia -se sempre, por ordem decres-
cente da ordenação final dos candidatos, tendo preferência os colocados 
em Situação de requalificação e posteriormente de entre os candidatos 
que detenham relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado.

25 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

26 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, não existem reservas de recrutamento junto da 
ECCRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto entidade 
gestora da mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido por este Município.

1 de setembro de 2014. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308071215 

 Aviso n.º 10254/2014

Abertura de procedimento concursal comum na modalidade
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

Constituição de reservas de recrutamento

1 — Faz -se público que, de acordo com o despacho da Sra. Vere-
adora Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva de 16 de julho de 
2014, no uso da competência delegada na área de Recursos Humanos, 
pelo Presidente da Câmara, proferida por despacho PR n.º 5 -A/2013, 
datado de 15 de outubro de 2013, nos termos do disposto no artigo 33.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e da alínea a) do artigo 3.º e do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, despacho esse 
precedido de deliberação camarária de 26 de junho de 2014, que au-
torizou o recrutamento, se encontram abertos, pelo prazo de dez dias 
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úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, os seguintes procedimentos concursais, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
constituição de reservas de recrutamento na categoria/categoria de 
assistente operacional:

1.1 — Referência 1: Assistente Operacional — Calceteiro;
1.2 — Referência 2: Assistente Operacional — Cantoneiro (Vias 

Municipais);
1.3 — Referência 3: Assistente Operacional — Condutor de Máquinas 

Pesadas e veículos especiais;
1.4 — Referência 4: Assistente Operacional — Fiel de Armazém;
1.5 — Referência 5: Assistente Operacional — Motorista de Pesados;
1.6 — Referência 6: Assistente Operacional — Pedreiro.
2 — Validade dos procedimentos concursais: os procedimentos são 

válidos para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Apenas Po-
dem candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em situação de 
requalificação, que não se encontrem na situação prevista no ponto 4., 
que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais, estipulados 
respetivamente no artigo 17.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º, da lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Referência 1: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-

cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, não havendo possibilidade de substituição da habilitação 
académica.

Referência 2: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, não havendo possibilidade de substituição da habilitação 
académica.

Referência 3: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), e 
Habilitação Condução Adequada + ADR + CAM nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo 
possibilidade de substituição da habilitação académica.

Referência 4: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, não havendo possibilidade de substituição da habilitação 
académica.

Referência 5: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
Carta de Condução Adequada + ADR + CAM, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo 
possibilidade de substituição da habilitação académica.

Referência 6: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, não havendo possibilidade de substituição da habilitação 
académica.

4 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a atividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — O descrito no anexo 
a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e conforme a caracterização específica constante do mapa de pessoal 
do Município de Viana do Castelo:

Referência 1: Reveste e repara pavimentos, justapondo e assentando 
paralelepípedos, cubos ou outros sólidos de pedra, tais como calçada à 
portuguesa, granito, basalto, cimento e ou pedra calcária, servindo -se 

de um «martelo de passeio» (calceteira) ou camartelo; prepara a caixa, 
procedendo ao nivelamento e regularização do terreno (detetando pre-
viamente eventuais irregularidades), utilizando para este efeito um T, 
ou de uma mangueira de água; prepara o leito, espalhando uma camada 
de areia, pó de pedra ou caliça, que entufa com o martelo do ofício; pro-
videncia a drenagem e escoamento de águas, procedendo à deteção de 
nascentes ou locais onde a água se possa vir a acumular, e assenta junto 
aos lancis a «fiada da água»; encastra na almofada as pedras, adaptando 
uns aos outros os respetivos jeitos do talhe (calhamentos) e percute -as até 
se negarem ou se estabilizarem adequadamente; predispõe nas calçadas 
os elementos constituintes em fiadas -mestras, configurando ângulos re-
tos; preenche com blocos pela forma usual; refecha as juntas com areia; 
caliça ou outro material; talha pedras para encaixes utilizando a marreta 
adequada; adapta as dimensões dos blocos utilizados às necessidades da 
respetiva justaposição, fraturando -os por percussão, segundo os planos 
mais convenientes. Ocasionalmente pode exercer outras funções, pro-
cedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, por despachos 
ou por determinação superior.

Referência 2: Executa continuamente os trabalhos de conservação 
dos pavimentos; assegura o ponto de escoamento das águas, tendo 
sempre para esse fim de limpar valetas, desobstruir aquedutos e com-
por bermas; remove o pavimento da lama e as imundices; conserva 
as obras de arte limpas da terra, de vegetação ou de quaisquer outros 
corpos estranhos; cuida da conservação e limpeza dos marcos, balizas 
ou quaisquer outros sinais colocados na via; leva para o local todas 
as ferramentas necessárias ao serviço, consoante o tipo de pavimento 
em que trabalha, não devendo deixa -las abandonadas; nos pavimentos 
de macadame utiliza; ancinho para brita; carrinho de mão metálico, 
cérceas para valetas, enxada rasa grande, enxada rasa pequena, uma 
foicinha, forquilha, gadanha para corte de ervas, maço de madeira, pá 
de valador, pás de bico, pedra de afiar ferramenta, picaretas de pá de 
bico, um par de óculos para britador, tesoura de podar, serrote de mão; 
nos pavimentos de betuminoso usa: uma ou mais caldeiras, escovas de 
palheta de aço, maço de ferro para betuminoso, marreta de escacilhar, 
regador para emulsão, pá retangular, picadeira de dois bicos, par de 
óculos de vidro espalhador de betume, colher para alcatrão e fole para 
limpeza de pavimentos. Ocasionalmente pode exercer outras funções, 
procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, por des-
pachos ou por determinação superior.

Referência 3: Conduz máquinas pesadas de movimentação de terras 
ou gruas ou veículos destinados à limpeza urbana ou recolha de lixo, 
manobrando também sistemas hidráulicos ou mecânicos complementa-
res das viaturas; zela pela conservação e limpeza das viaturas; verifica 
diariamente os níveis de óleo e água e comunica as ocorrências normais 
detetadas nas viaturas; pode conduzir outras viaturas ligeiras ou pesadas. 
Ocasionalmente pode exercer outras funções, procedimentos, tarefas ou 
atribuições que lhe são cometidas, por despachos ou por determinação 
superior.

Referência 4: Recebe, armazena e fornece, contra requisição, matérias-
-primas, ferramentas, acessórios e materiais diversos; escritura as en-
tradas e saídas dos materiais em fichas próprias; determina os saldos 
e regista -os e envia periodicamente aos serviços competentes toda a 
documentação necessária à contabilização das operações subsequentes; 
zela pelas boas condições de armazenagem dos materiais e arruma -os 
e retira -os para fornecimento. Ocasionalmente pode exercer outras 
funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, 
por despachos ou por determinação superior.

Referência 5: Conduz veículos de elevada tonelagem que funcionam 
com motores a gasolina ou diesel; coloca o veículo em funcionamento 
acionando a ignição; dirige -o manobrando o volante, engrenando as 
mudanças e acionando o travão quando necessário; faz as manobras e os 
sinais luminosos necessários à circulação, tendo em atenção o estado da 
via, a potência e o estado do veículo, a legislação em vigor, a circulação 
de outras viaturas e peões e as sinalizações de trânsito e dos agentes 
de polícia; procede ao transporte de diversos materiais destinados ao 
abastecimento das obras em execução, bem como de produtos sobrantes 
das mesmas; examina os veículos antes, durante e após o trajeto, provi-
denciando a colocação de cobertura da de proteção sobre os materiais e 
arrumando a carga para prevenção de eventuais danos; aciona os meca-
nismos necessários para a descarga de materiais, podendo, quando este 
serviço é feito manualmente, prestar colaboração; assegura a manutenção 
do veículo, cuidando da sua limpeza e lubrificação; abastece a viatura 
de combustível, possuindo para o efeito um livro de requisições, cujo 
original preenche e entrega no posto de abastecimento; executa peque-
nas reparações, tomando, em caso de avarias maiores ou acidentes, as 
providências necessárias com vista à regularização dessas situações; 
para este efeito apresenta uma participação da ocorrência no setor de 
transportes; preenche e entrega diariamente no setor de transportes o 
boletim diário da viatura, mencionando o tipo de serviço, quilómetros 
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efetuados e combustível introduzido; colabora, quando necessário, nas 
operações de carga e descarga; conduz, eventualmente, viaturas ligeiras. 
Ocasionalmente pode exercer outras funções, procedimentos, tarefas ou 
atribuições que lhe são cometidas, por despachos ou por determinação 
superior.

Referência 6: Aparelha pedra em grosso; executa alvenaria de pedra, 
tijolo ou blocos de cimento, podendo também fazer o respetivo reboco; 
procede ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; executa mu-
ros e estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo também 
encarregar -se de montagem de armaduras muito simples; executa ou-
tros trabalhos similares ou complementares dos descritos; instrui ou 
supervisiona no trabalho dos aprendizes ou serventes que lhe estejam 
afetos. Ocasionalmente pode exercer outras funções, procedimentos, 
tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, por despachos ou por 
determinação superior.

6 — As candidaturas devem ser formalizadas para cada um dos pro-
cedimentos concursais, indicando a respetiva referência para a qual 
pretende concorrer, em impresso próprio de utilização obrigatória, mo-
delo n.º 232/*, disponível através do site www.cm -viana -castelo.pt, ou 
a fornecer pela Secção de Administração de Pessoal da Câmara Muni-
cipal de Viana do Castelo, e ser entregue presencialmente na referida 
Secção, sita no Passeio das Mordomas da Romaria, 4904 -877 Viana do 
Castelo; ou por correio registado com aviso de receção, até o termo do 
prazo indicado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante 
fotocópia simples e legível do certificado autêntico ou autenticado, 
donde conste a média final do curso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade válido ou do cartão de cida-
dão;

c) Documento comprovativo da relação jurídica de emprego público, 
com a descrição das funções efetivamente exercidas, avaliação de de-
sempenho dos últimos 3 anos, com a referência de avaliação quantitativa 
e indicação da remuneração auferida;

d) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assi-
nado, donde conste designadamente as ações de formação, congressos ou 
afins, estágios e experiência profissional, devidamente comprovados por 
fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenticados, 
sob pena dos mesmos não serem considerados;

e) Fotocópia da carta de condução, ADR e CAM, de acordo com 
o solicitado nos requisitos especiais no ponto 3.2. (referências 3 e 5).

7 — Métodos de Seleção aplicáveis: Os métodos de seleção serão 
os estipulados no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e os 
previstos nos artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

Os métodos de seleção aplicados aos candidatos em situação de 
requalificação que por último exerceram funções idênticas às publici-
tadas, e candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado a exercerem funções idênticas às publicitadas, (7.1.), 
são distintos dos métodos de seleção aplicados aos candidatos em si-
tuação de requalificação que por último exerceram funções diferentes 
das publicitadas e aos candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado a exercerem funções diferentes das 
publicitadas, (7.2.).

Por cada método de seleção serão utilizados os seguintes critérios de 
apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:

7.1 — Para os candidatos em situação de requalificação que por último 
exerceram funções idênticas às publicitadas, e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções idênticas às publicitadas, (para quem é titular da categoria e 
que não exerça o direito de opção a que se refere o n.º 3 do artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de seleção (EPS).

7.1.1 — Avaliação Curricular (AC):
Fatores de Avaliação:
Habilitações Académicas (HA);
Formação Profissional (FP);
Experiência Profissional (EP);
Avaliação de Desempenho (AD).

Critérios de apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:
Este método, com uma ponderação de 40 %, será valorado na escala 

de 0 a 20 valores seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério, 
se o trabalhador já desempenhou estas funções:

AC = (HA + FP + 2EP + AD) / (5)
Sendo:
(HA) — Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes;

(FP) — Formação Profissional: considerando -se as áreas de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e 
as competências necessárias ao exercício da função, cujos certificados 
sejam emitidos por entidades acreditadas;

(EP) — Experiência Profissional: considerando e ponderando a exe-
cução de atividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de com-
plexidade das mesmas;

(AD) — Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar.

Aos candidatos que não possuem Avaliação de Desempenho, será 
atribuída a classificação de 10,00 valores, neste parâmetro.

7.1.2 — Entrevista de Avaliação de competências (EAC), com 
uma ponderação de 30 %, visa avaliar, numa relação interpessoal, 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício 
da função.

O método permitirá uma análise estruturada da experiência, qualifica-
ções e motivações profissionais, através de descrições comportamentais 
ocorridas em situações reais e vivenciadas pelo candidato.

A preparação e aplicação do método serão efetuadas por técnicos 
credenciados, de gestão de recursos humanos ou com formação ade-
quada para o efeito.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, nos termos do 
n.º 5 do artigo 18.º da Lei n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

7.1.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com uma ponde-
ração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre entrevista-
dor e entrevistado, nomeadamente os relacionados com capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada nos termos conjugados 
do n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro; 
por votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através 
da média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar, 
traduzido na escala de 20,16,12, 8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt/.

Os candidatos referidos em 7.1. poderão, em substituição dos métodos 
7.1.1. e 7.1.2, optar pela realização do método 7.2.1. abaixo descrito. 
(n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho).

7.2 — Candidatos em situação de requalificação que por último exer-
ceram funções diferentes das publicitadas e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções diferentes das publicitadas:

Prova de conhecimentos (PC) ou Prova Teórico -prática de conheci-
mentos (PTPC);

Entrevista Profissional de seleção (EPS).

7.2.1 — A Prova teórica de conhecimentos (PC) (referência 4) e a 
prova teórico -prática de conhecimentos (PTPC) (Referências 1, 2, 3, 
5 e 6), com uma ponderação de 70 %, visam avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessários ao exercício das funções:

7.2.1.1 — A prova teórica de conhecimentos (gerais e específicos), de 
realização individual, numa única fase, será de natureza teórica e sob a 
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forma escrita, com a duração máxima de 60 minutos, visando avaliar o 
nível de conhecimentos académicos e profissionais, bem como as com-
petências técnicas dos candidatos, sobre matérias constantes do respetivo 
programa do concurso, sendo a sua classificação expressa na escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

Legislação:

a) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
b) Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;
c) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;
d) Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro;
e) Questões de escolha múltipla relacionadas com a função de Fiel 

de Armazém.

Nota: É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, na 
prova de conhecimentos.

7.2.1.2 — Com uma ponderação de 70 %,a prova teórico -prática e de 
simulação deve considerar parâmetros de avaliação tais como perceção e 
compreensão da tarefa, qualidade de realização, celeridade na execução 
e grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

Esta será dividida em duas partes distintas: de Natureza Teórica e de 
Natureza Prática.

Teórica. — Será escrita, de consulta e de realização individual com 
a duração máxima de 60 minutos, com uma ponderação de 25 %, sobre 
conteúdos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tais como:

Referências: 1, 2, 3, 4, 5 e 6:

Matéria Disciplinar: artigo 176.º até artigo 193.º e artigo 297.º da lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Matéria de Faltas: artigo 133.º até artigo 136.º da lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e artigo 251.º até artigo 257.º da lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro;

Referências: 3 e 5:

Serão colocadas cinco questões de escolha múltipla (Bibliogra-
fia — qualquer livro utilizado para obtenção de carta de condução 
exigida).

Prática. — Com a duração máxima de 60 minutos, de realização 
individual com uma ponderação de 75 %, consistirá em:

Referência 1: trabalhos de calceteiro;
Referência 2: trabalhos de cantoneiro;
Referência 3:

Manuseamento de máquinas pesadas;
Acondicionamento de cargas em veículo pesado;
Abertura de vala;
Execução de terraplanagem;
Nivelamento do terreno;

Referência 5:

Condução de veículo pesado;
Utilização de báscula na descarga de materiais;

Referência 6: trabalhos de pedreiro.

A classificação expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

Nota: Os candidatos deverão apresentar -se na prova com os equipa-
mentos de proteção individual que julguem necessários.

7.2.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com uma pon-
deração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, sendo 
que a classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de 
votação nominal e por maioria.

O resultado final é obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt/.

8 — Classificação Final:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 

Tipologia de candidatos Fórmula a aplicar

Candidatos nas situações descritas 
em 7.1.

CF = (0,40 × AC) + (0,30 × EAC) +
+ (0,30 × EPS)

Candidatos nas situações descritas 
em 7.2.

CF = (0,70 × PC ou 0,70 × 
× PTPC) + (0,30 × EPS) 

 Sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

ou,
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
PTPC= Prova Teórico -Prática de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

Os candidatos referidos nos pontos, 7.1. e 7.2., que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores em qualquer dos métodos de seleção 
consideram -se excluídos da valoração final.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
a ordenação final de todos os candidatos.

9 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 37.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 49.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

10 — Em caso de igualdade de classificação o desempate será pela 
forma prevista no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, e subsistindo o empate, pela melhor nota da habi-
litação académica (último grau académico concluído). Se mesmo assim 
permanecerem empatados, desempatam pela maior experiência profis-
sional na função, e em seguida pela maior formação profissional.

11 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
11.1 — À aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos can-

didatos, apenas do primeiro método eliminatório;
11.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que 
deram origem à publicitação do procedimento concursal.

12 — Constituição do júri:
(Referências 1, 2, 4 e 6)
Presidente: Eng.ª Maria da Cruz Ramos, Chefe da Divisão da Rede 

Viária, que preside;
Vogais efetivos: Eng.º António Rodrigues Carvalho, Técnico Superior, 

engenheiro; Dr. Pedro Henrique Pereira Rodrigues da Cruz, Técnico 
Superior de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, 
Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos; Sr. Sérgio 
Manuel Alves Oliveira Moreira, Assistente Operacional — Encarregado 
Operacional.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

(Referências 3 e 5)
Presidente: Eng.ª Maria da Cruz Ramos, Chefe da Divisão da Rede 

Viária, que preside;
Vogais efetivos: Eng.º Manuel Alberto Soares da Costa, Técnico 

Superior, engenheiro; Dr. Pedro Henrique Pereira Rodrigues da Cruz, 
Técnico Superior de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, 
Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos; Sr. Sérgio 
Manuel Alves Oliveira Moreira, Assistente Operacional — Encarregado 
Operacional.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efetuada através das seguintes fórmulas: 
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13 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, dispo-
nibilizadas na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt

15 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Câmara Mu-
nicipal de Viana do Castelo e disponibilizadas na sua página eletrónica.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

17 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área do Município de Viana do Castelo, po-
dendo, no entanto, serem executados trabalhos fora da área do Município, 
sempre que ocorram situações que assim o exijam.

19 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar 
é o correspondente à 1.ª posição remuneratória, do nível 1, sendo o sa-
lário de referência de 485,00 € de acordo com o disposto no artigo 38.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

20 — O posto de trabalho a prover destina -se ao serviço da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo.

21 — Fundamentação legal: As regras constantes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

22 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1, do artigo 37.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, o recrutamento inicia -se sempre, por ordem decrescente 
da ordenação final dos candidatos, tendo preferência os colocados em 
Situação de requalificação e posteriormente de entre os candidatos que 
detenham relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

25 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

26 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — Enti-
dade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto entidade Ges-
tora da Mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido por este Município.

1 de setembro de 2014. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308071183 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 10256/2014

Nomeação de Cargo de Dirigente em Regime de Substituição
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho datado 

do passado dia 1 de setembro e no uso das competências que me foram 
conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/13, de 12 
de setembro, bem como nos termos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.º 1 alínea b) do artigo 19.º, da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, foi nomeada em regime de substituição 
por urgente conveniência de serviço para o exercício de cargo de chefe 
de divisão Administrativa e Financeira (cargo de direção intermédia 
2.º grau), a Técnica Superior, Ana Cristina Inteiro Guindeira, conside-
rando que a mesma possui o perfil adequado e reúne as condições legais 
para o provimento do cargo. Esta nomeação produz efeitos a partir de 
1 de setembro de 2014.

3 de setembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Eng. Gustavo 
de Sousa Duarte.

308070105 

 Aviso n.º 10257/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público que, foi concedido licença 

sem remuneração pelo período de 360 dias a Carla Marisa Cunha Mar-
tinho, assistente operacional, com efeitos a partir de 1 de setembro, do 
ano em curso. (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

3 de setembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Eng. Gustavo 
de Sousa Duarte.

308070227 

 Aviso n.º 10255/2014
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

2012.09.01, concedi licença sem remuneração de longa duração, nos 
termos do artigo 282.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a Maria 
de Fátima da Costa Baptista Santos, com a categoria de Assistente 
Operacional — Cozinheira, com efeitos ao dia 01.09.2014.

1 de setembro de 2014. — A Vereadora de Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308074018 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 10258/2014
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Viçosa faz público, para efeitos de apreciação pública e de acordo 
com o Artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, o Projeto de 
alteração ao Regulamento Municipal de Publicidade, aprovado por esta 
Câmara Municipal em reunião do Órgão realizada em 13 de agosto de 
2014, podendo as sugestões e ou propostas de alteração ser apresentadas, 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis após a respetiva publicação no Diário 
da República e site www.cm -vilavicosa.pt:

Projeto de Alteração ao Regulamento 
Municipal de Publicidade

Nota Justificativa
A simplificação do regime da publicidade, decorrente da pu-

blicação e entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril — “Licenciamento Zero” — impôs a necessidade de se proce-
der à elaboração de um Regulamento Municipal, o qual, após ter sido 
aprovado pela Câmara Municipal sob a forma de Projeto e submetido 
a apreciação pública pelo período de trinta dias, foi aprovado pela As-
sembleia Municipal na Sessão realizada em 28 e 29 de abril de 2014.

Com a entrada em vigor do Regulamento, a experiência prática da sua 
aplicação demonstrou a necessidade de se proceder a pequenas alterações 
ao mesmo, designadamente aclarando a definição de área contígua à 
fachada e de espaço público contíguo à fachada, bem como a necessi-




